
Estamos próximo das Eleições/2022 e o 
Conselho Regional de Farmácia de 
Minas Gerais (CRF/MG), como 
representante de quase 30 mil 
farmacêuticos, espera dos 
candidatos que pleiteiam 
vagas no Legislativo e 
no Poder Executivo o 
comprometimento com a 
saúde pública. A saúde é um 
direito constitucional e que 
deve ser acessível a todos.

Esperamos também 
projetos e leis que 
possam melhorar a 
qualidade de vida e 
profissional de toda a 
população, especialmente 
a dos farmacêuticos. 

Propostas do 
CRF/MG para os 
candidatos nas 
Eleições 2022



O CRF/MG não pode se posicionar favorável a candidato algum. 
Mas, pode sugerir propostas para os candidatos que se interessam 
pela causa dos farmacêuticos.

Confira as informações e propostas que sugerimos serem incluídas 
em sua campanha!

Carta aberta aos senhores candidatos às eleições de 2022

O CRF/MG é uma autarquia federal que entre suas missões está a de defender 
a profissão farmacêutica e a saúde da população brasileira.

O Farmacêutico é o profissional da saúde mais acessível e mais próximo da 
população. Em cada um dos 853 municípios mineiros há uma farmácia e 
um farmacêutico disposto a acolher, cuidar e orientar as pessoas que não 
têm recursos ou acesso aos serviços de saúde, muitas vezes, desprovidas do 
amparo do poder público.

Como cidadãos, a política é o nosso instrumento para promoção do bem-estar 
e da qualidade de vida de todos. Dessa forma, em nome dos quase 30 mil 
profissionais do estado de Minas Gerais, contamos com seu apoio para que a 
classe farmacêutica seja mais valorizada e, principalmente, para que a população 
possa contar com a assistência integral à saúde. 

Nosso pleito não é somente em favor da profissão, mas também em favor da 
vida e de um futuro melhor para toda a população.



Propostas

O que o CRF/MG espera dos candidatos:

Cuidar da Educação
•	 Criação e ampliação de programas de cuidado farmacêutico voltados 

para a educação em saúde da população, como estratégia de prevenção 
de doenças. Ex.: Programas Antitabagismo, Antiobesidade, Programas 
de prevenção de IST’s, etc.

•	 Investir na educação continuada de profissionais do setor farmacêutico, 
público e privado, com o intuito de qualificar o atendimento voltado 
para a população contra o uso incorreto e abusivo de medicamentos.

•	 Intervir junto ao Ministério da Educação contra o avanço indiscriminado 
de cursos de graduação à Distância (EaD) na área da saúde.

•	 Promover parcerias público/privadas para o aprimoramento de 
profissionais da saúde sobre novas tecnologias do SUS.

Fortalecer a Indústria e o comércio de medicamentos
•	 Rever urgentemente a política estadual de gestão da Fundação Ezequiel 

Dias (Funed), fortalecendo a pesquisa, desenvolvimento e produção 
de medicamentos estratégicos como antibióticos, antivirais e vacinas, 
como meio de evitar o desabastecimento da população mais carente.

•	 Impedir a aprovação do Projeto de Lei nº 1774/2019, que prevê a venda 
de medicamentos de venda livre em supermercados.

•	 Garantir a aprovação do Projeto de Lei Estadual nº 3384/2021, 
que estabelece como obrigatória a Assistência Farmacêutica em 
Transportadoras de Medicamentos, impedindo o comércio ilegal e 
clandestino de produtos falsificados e de má qualidade.

•	 Reduzir a alíquota do ICMS aplicada sobre medicamentos no estado 
de Minas Gerais (uma das mais altas do país), permitindo a redução do 
preço dos produtos para a população.



Zelar pela Saúde Pública
•	 Contratação urgente de farmacêuticos para prestar a assistência nas 

129 unidades prisionais do estado de Minas Gerais, reduzindo as perdas 
e o consumo abusivo de alguns medicamentos, como os psicotrópicos.  

•	 Instituir um programa permanente para a promoção do uso seguro 
de medicamentos e segurança do paciente, tendo em vista a 
aplicação da Lei Estadual n º 21782/2015, que estabelece a Semana da 
Conscientização e Combate à Automedicação.

•	 Paralisar o processo de sucateamento e terceirização da Fundação 
Hospitalar do Estado de Minas Gerais (Fhemig) e realizar concurso 
público para área da saúde, instituindo um programa de valorização 
dos profissionais do SUS. 

•	 Qualificar a fiscalização sanitária em estabelecimentos de saúde, 
promovendo o alinhamento dos processos/procedimentos entre as 
Vigilâncias Sanitárias Municipais e Estaduais.

•	 Instituir a obrigatoriedade do repasse do incentivo financeiro para o 
farmacêutico Responsável Técnico pelo Programa Farmácia de Minas, 
permitindo a permanência deste nas cidades mais remotas do estado.

•	 Criar a Política Estadual de Práticas Integrativas e Complementares 
(PICs) no SUS, com o objetivo de disseminar, incentivar e legitimar a 
utilização dessas práticas na Rede de Atenção à Saúde (RAS) e garantir 
o acesso do usuário do SUS a essas terapêuticas.

Ciências e Tecnologia e Empreendedorismo
•	 Criar uma política de crédito para o empreendedorismo de profissionais 

da saúde para ampliação de farmácias, consultórios farmacêuticos, 
laboratórios e outros estabelecimentos para aumentar o acesso em 
todas as regiões do estado. 

•	 Promover a criação de “incubadoras” de startups voltadas para área da 
saúde.

•	 Fortalecer a indústria de produção de insumos químicos farmacêuticos 
no estado de Minas Gerais, reduzindo nossa dependência internacional, 
especialmente sobre ativos para produção de medicamentos.



Trabalho e Emprego
•	 Garantir pagamento de adicional por insalubridade para 

farmacêuticos que  trabalham no atendimento direto aos pacientes 
em estabelecimentos de saúde como: farmácia hospitalar, farmácias 
comunitárias e privadas, UPA’S e centros de saúdes.

•	 Estabelecer a licença maternidade de 6 (seis) meses para todas as 
profissionais da saúde e de dois meses para os pais, para que esses 
pais possam partilhar dos cuidados com as crianças.

•	 Aprovação do Projeto de Lei nº 1442/2020, que dispõe sobre o Piso 
Salarial Estadual de Minas Gerais para os farmacêuticos.

Meio Ambiente
•	 Implantar a Política Estadual de Resíduos Sólidos de Serviços de 

Saúde de forma a reduzir a geração e garantir o manejo correto 
dos resíduos, especialmente os de medicamentos domiciliares 
vencidos ou não utilizados. 


